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PARECER Nº 722, DE 2024

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1705, DE 2023
De autoria do deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe visa a instituir o "Dia da Cuidadora - Irmã Dulce", a ser comemorado no dia 26 (vinte e seis) de maio de cada ano, em todo o Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 13 e do inciso I do artigo 31, combinado com o artigo 33, II, do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, e de mérito, conclusivamente.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.
Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, já que visa a homenagear e reconhecer o trabalho das pessoas que exercem a nobre profissão de cuidadores da saúde, bem como a figura de Irmã Dulce, considerada pelo autor “como a maior cuidadora brasileira”.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1705, de 2023, conclusivamente.
Gil Diniz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação e aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Eduardo Suplicy – Presidente
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